
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2518582 - PI (2023/0441442-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : INSTITUTO DE ASSISTENCIA TECNICA E EXTENSAO RURAL

DO ESTADO DO PIAUI
ADVOGADOS : ANTÔNIO LINCOLN ANDRADE NOGUEIRA - PI007187

JORGE LUCAS DE SOUSA LEAL LOPES - PI015842
AGRAVADO : DIARRILA JOSE CASTELO BRANCO LEODIDO
ADVOGADO : MARIA UMBELINA SOARES CAMPOS OLIVEIRA - PI004023

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PROGRESSÃO
FUNCIONAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Verifica-se que nas hipóteses em que a pretensão envolve o pagamento
de vantagem pecuniária, por se tratar de prestações de trato sucessivo que se
renovam mensalmente, inexistindo manifestação expressa da administração pública
negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do direito de ação, mas tão
somente das parcelas anteriores ao quinquênio que antecedeu a propositura da
demanda, por estar configurada a relação de trato sucessivo, nos termos da Súmula 85
do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/04/2025 14/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, .15 de abril de 2025

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PROGRESSÃO
FUNCIONAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Verifica-se que nas hipóteses em que a pretensão envolve o pagamento
de vantagem pecuniária, por se tratar de prestações de trato sucessivo que se
renovam mensalmente, inexistindo manifestação expressa da administração pública
negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do direito de ação, mas tão
somente das parcelas anteriores ao quinquênio que antecedeu a propositura da
demanda, por estar configurada a relação de trato sucessivo, nos termos da Súmula 85
do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO DE ASSISTENCIA
TECNICA E EXTENSAO RURAL DO ESTADO DO PIAUI da decisão em
que conheci do agravo para negar provimento ao recurso especial (fls. 556/560).

A parte agravante sustenta a ocorrência de prescrição da pretensão.

Alega o seguinte (fl. 569):

[...] a suposta violação teria ocorrido dezoito meses após a vigência da
lei datada de 1993, ou seja, teria ocorrido no ano de 1995, de modo que o
prazo prescricional se encerrou no ano de 2000, ou seja, cinco anos após o
fato alegado.

No entanto, a presente ação somente foi ajuizada em 24 de ou- tubro
de 2016. Como se vê, a demanda foi ajuizada após o lapso prescricional de
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5 (cinco) anos, razão pela qual deve ser extinta com resolução do mérito,
nos termos do art. 487, II, do CPC (quando o juiz pronunciar a prescrição).

 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso

pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 578).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Nos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se manifestou
sobre a controvérsia (fls. 335/336):

Cumpre esclarecer que a chamada prescrição do fundo de direito
somente ocorre em face do não reconhecimento ou negativa da situação
jurídica que fundamenta as prestações vindicadas na demanda.

No caso em apreço, não se discute sobre a instituição do adicional por
tempo de serviço, mas sobre as parcelas que dela derivam e a sua forma de
cálculo em relação aos vencimentos, decorrentes das alterações legais
operadas pela LC nº 33/2003.

Nesta esteira, entende-se que os valores provenientes do adicional por
tempo de serviço, por não constituírem o próprio fundo de direito, mas
apenas a vantagem pecuniária dele decorrente, têm natureza de trato
sucessivo, sendo atingidas pela prescrição apenas as prestações vencidas
antes do quinquênio anterior à propositura da ação. É o que ensina a
Súmula 85 do STJ e Súmula nº 443 do STF:

Súmula 85, do STJ Nas relações jurídicas de trato sucessivo em
que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido
negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da
ação.

Súmula n. 443 do STF. A prescrição das prestações anteriores
ao período previsto em lei não ocorre, quando não tiver sido negado,
antes daquele prazo, o próprio direito reclamado, ou a situação jurídica
de que ele resulta.

[...]
Dessa forma, agiu com acerto o magistrado a quo, ao reconhecer a

prescrição apenas as prestações anteriores aos cinco anos do ajuizamento
da ação, devendo, pois, ser mantida a sentença nesse ponto.

Ante o exposto, rejeito a alegação prejudicial de prescrição do fundo
de direito.

 
Destaco, ademais, que, conforme consignado na sentença de fls. 201/209, "

inexistindo denegação expressa do direito reclamado pela administração pública, não
ocorre a prescrição do fundo de direito, que no caso está relacionado à promoção do

" (fl. 203).requerente
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Verifico que nas hipóteses em que a pretensão envolve o pagamento
de vantagem pecuniária, por se tratar de prestações de trato sucessivo que se
renovam mensalmente, e inexistindo manifestação expressa da administração pública
negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do direito de ação, mas tão
somente das parcelas anteriores ao quinquênio que antecedeu o ajuizamento da
demanda, visto que está configurada a relação de trato sucessivo, nos termos da
Súmula 85/STJ.

A propósito, cito estes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. VIOLAÇÃO
DO ARTIGO 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. ADICIONAL POR TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO
OCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.

[...]
2. Inexistindo manifestação expressa da Administração Pública

negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de
direito, mas tão-somente das parcelas anteriores ao qüinqüênio que
precedeu à propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato

. Precedentes: AgRg no REsp 1.483.026/AC,sucessivo (Súmula 85 do STJ)
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe ;15/5/2015
AgRg no AREsp 631.269/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, DJe ; AgRg no REsp 1.503.859/RR, Rel. Ministro7/5/2015
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe .9/4/2015

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.478.278/AC, relator Ministro Benedito Gonçalves,

Primeira Turma, julgado em , DJe de , sem destaque no18/6/2015 29/6/2015
original.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO

MUNICIPAL. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. ART. 1º DO
DECRETO 20.910/1932 E DOS ARTS. 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL/2002.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. PRESTAÇÕES
DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF, APLICADA POR
ANALOGIA. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 280/STF.

[...]
3. Em se tratando de relação de trato sucessivo, o indeferimento do

pedido pela Administração é o termo a quo para o cômputo do prazo
quinquenal. Em não havendo negativa expressa, o entendimento
jurisprudencial é de que nas hipóteses em que a Administração, por
omissão, não paga benefícios aos servidores, a prescrição não atinge o
próprio fundo de direito, mas tão somente as parcelas vencidas a mais de

.cinco anos da propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ
[...]
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.814.166/PB, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda

Turma, julgado em , DJe de , sem destaque no original.)13/8/2019 5/9/2019
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PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA.

BONIFICAÇÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE
TRATO SUCESSIVO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 85 DO STJ.
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 280 DO STF.

[...]
III - O acórdão ora recorrido encontra-se em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior, a qual é firme no sentido de que, nos 
casos em que se busca o recebimento das diferenças de parcelas pagas a 
menor, a relação é de trato sucessivo, renovando-se mês a mês a violação 
do suposto direito, nos termos da Súmula n. 85/STJ. Nesse sentido: (REsp n.
1.758.111/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado
em , DJe  e EDcl no REsp n. 1.650.285/SP, relator7/2/2019 14/2/2019
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe 22/8/2017

). Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ.13/9/2017
[...]
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.848.379/AM, relator Ministro Francisco Falcão,

Segunda Turma, julgado em , DJe de , sem destaque19/10/2020 22/10/2020
no original.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.518.582 / PI
Número Registro: 2023/0441442-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00266996220168180140 266996220168180140

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE ASSISTENCIA TECNICA E EXTENSAO RURAL 
DO ESTADO DO PIAUI

PROCURADORES : ANTÔNIO LINCOLN ANDRADE NOGUEIRA - PI007187
JORGE LUCAS DE SOUSA LEAL LOPES - PI015842

AGRAVADO : DIARRILA JOSE CASTELO BRANCO LEODIDO
ADVOGADO : MARIA UMBELINA SOARES CAMPOS OLIVEIRA - PI004023

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - PROMOÇÃO / 
ASCENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE ASSISTENCIA TECNICA E EXTENSAO RURAL DO 
ESTADO DO PIAUI

ADVOGADOS : ANTÔNIO LINCOLN ANDRADE NOGUEIRA - PI007187
JORGE LUCAS DE SOUSA LEAL LOPES - PI015842

AGRAVADO : DIARRILA JOSE CASTELO BRANCO LEODIDO
ADVOGADO : MARIA UMBELINA SOARES CAMPOS OLIVEIRA - PI004023
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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